
Ação contra certificado irregular não exige presença de empregador

O questionamento da emissão de certificados de treinamento irregulares não exige a presença dos
empregadores para que a ação seja válida.

Assim, a 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou à Justiça do Trabalho da 4ª Região
(RS) que dê prosseguimento a uma ação civil pública movida contra empresas de treinamento que
emitiram certificados irregulares para trabalhadores que atuam em espaços confinados.

A ação havia sido extinta, mas, para o colegiado, a conduta ilícita relativa à capacitação pode ser
questionada independentemente da presença dos empregadores na ação.

A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) contra a Protege Medicina
Empresarial e Assistencial Ltda., a Ladefense Engenharia e a Salvar Cursos e Treinamentos, de Santa
Maria (RS), a partir de relatório da fiscalização do trabalho sobre as condições de segurança e saúde nos
estabelecimentos que possuíssem silos, moegas e elevadores de grãos. 

A fim de comprovar a capacitação dos empregados autorizados a participar das operações de entrada em
espaços confinados, vigias e supervisores de entrada, conforme determina a Norma Regulamentadora 33
do extinto Ministério do Trabalho (atual Secretaria Especial de Previdência e Trabalho), as empresas
apresentaram certificados emitidos pela Protege, pela Ladefense e pela Salvar. Contudo, os certificados
haviam sido emitidos antes da conclusão dos cursos e sem que tivesse sido atingida, até a data da
emissão, a carga horária mínima.

Na ação, o MPT pedia que as empresas deixassem de fornecer certificados irregulares, que fosse
declarada a nulidade dos já emitidos e que fosse imposta condenação ao pagamento de indenização por
dano moral coletivo, no valor de R$ 1 milhão.

O juízo de primeiro grau deferiu apenas o primeiro pedido, e o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região, ao julgar recurso das empresas, extinguiu o processo diante da não inclusão dos empregadores
fiscalizados. Segundo o TRT, a responsabilidade pela fiscalização da realização correta dos cursos é, em
primeiro lugar, das empresas que contrataram a capacitação, e, uma vez constatada a fraude, elas
deveriam ser responsabilizadas.

Obrigações independentes
O relator do recurso do MPT, ministro Mauricio Godinho Delgado, explicou que a NR-33 visa garantir a
segurança e a saúde dos trabalhadores que atuam em áreas de risco potencializado pela configuração do
espaço, pela abertura de entrada e saída limitadas, pela dificuldade de movimentação, pela ausência ou
deficiência de ventilação natural e por outras situações adversas existentes em espaços confinados.
Assim, a capacitação desses profissionais é medida conexa à dinâmica do contrato de trabalho.
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Para o relator, a conduta ilícita das empresas que promovem o treinamento obrigatório com vistas a
burlar as disposições expressas na NR-33 é passível de ser questionada, equacionada e julgada pela
Justiça do Trabalho, independentemente da presença dos empregadores na ação.

"Embora as condutas e as responsabilidades próprias do empregador e as dos cursos de capacitação
estejam relacionadas ao mesmo objetivo, as obrigações pertinentes a cada um desses atores são
independentes", explicou.

No seu entendimento, o descumprimento das respectivas atribuições ou a ilicitude na prática das
condutas exigidas pela regulamentação poderá ser questionado por ações autônomas, que não exigem a
formação do chamado litisconsórcio necessário.

"Mesmo que figurassem no polo passivo, os empregadores não poderiam ser condenados a cumprir as
obrigações que cabem exclusivamente às promotoras dos cursos", concluiu. A decisão foi unânime. 
Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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